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Entende-se como sítio histórico urbano o espaço que concentra testemunhos do fazer 
cultural da cidade em suas diversas manifestações. Esse sítio histórico urbano deve ser 
entendido em seu sentido operacional de área crítica, e não por oposição a espaços não-
históricos da cidade, já que toda cidade é um organismo histórico.  

O sítio histórico urbano - SHU - é parte integrante de um contexto amplo que comporta 
as paisagens natural e construída, assim como a vivência de seus habitantes num 
espaço de valores produzidos no passado e no presente, em processo dinâmico de 
transformação, devendo os novos espaços urbanos ser entendidos na sua dimensão de 
testemunhos ambientais em formação.  

A cidade enquanto expressão cultural, socialmente fabricada, não é eliminatória, mas 
somatória. Nesse sentido, todo espaço edificado é resultado de um processo de produção 
social, só se justificando sua substituição após demonstrado o esgotamento de seu 
potencial sócio-cultural. Os critérios para avaliar a conveniência desta substituição 
devem levar em conta o custo sócio-cultural do novo.  

O objetivo último da preservação é a manutenção e potencialização de quadros e 
referenciais necessários para a expressão e consolidação da cidadania. É nessa 
perspectiva de reapropriação política do espaço urbano pelo cidadão que a preservação 
incrementa a qualidade de vida.  

Sendo a polifuncionalidade uma característica do SHU, a sua preservação não deve dar-
se à custa de exclusividade de usos, nem mesmo daqueles ditos culturais, devendo, 
necessariamente, abrigar os universos de trabalho e do cotidiano, onde se manifestam 
as verdadeiras expressões de uma sociedade heterogênea e plural. Guardando essa 
heterogeneidade, deve a moradia construir-se na função primordial do espaço edificado, 
haja vista a flagrante carência habitacional brasileira. Desta forma, especial atenção 
deve ser dada à permanência no SHU das populações residentes e das atividades 
tradicionais, desde que compatíveis com a sua ambiência.  

A preservação do SHU deve ser pressuposto do planejamento urbano, entendido como 
processo contínuo e permanente, alicerçado no conhecimento dos mecanismos 
formadores e atuantes na estruturação do espaço.  

Na preservação do SHU é fundamental a ação integrada dos órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem como a participação da comunidade interessada nas decisões de 
planejamento, como uma das formas de pleno exercício da cidadania. Nesse sentido, é 
imprescindível a viabilização e o estímulo aos mecanismos institucionais que asseguram 
uma gestão democrática da cidade, pelo fortalecimento da participação das lideranças 
civis.  

No processo de preservação do SHU, o inventário como parte dos procedimentos da 
análise e compreensão da realidade constituiu-se na ferramenta básica para o 
conhecimento do acervo cultural e natural. A realização do inventário com a participação 
da comunidade proporciona não apenas a obtenção do conhecimento do valor por ela 
atribuído ao patrimônio, mas também, o fortalecimento dos seus vínculos em relação ao 
patrimônio.  



A proteção legal do SHU far-se-á através de diferentes tipos de instrumentos, tais como: 
tombamento, inventário, normas urbanísticas, isenções e incentivos, declaração de 
interesse cultural e desapropriação.  

Na diversificação dos instrumentos de proteção, considera-se essencial a predominância 
do valor social da propriedade urbana sobre a sua condição de mercadoria.  
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